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Jurisprudência 
Informativo do STF nº 598    

•       Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação 
e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais

•      Acesse as edições anteriores do 

... 
 

Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 

 

 
 Banco do Conhecimento 

 
Informamos que foi disponibilizado o artigo “A Inversão do Ônus da 
Prova nas Relações Consumeristas” de autoria do Juiz de Direito 
Alexandre Guimarães Gavião Pinto no caminho Doutrina/Artigos 
Jurídicos/Direito Empresarial, no Banco do Conhecimento do Poder 
Judiciário do estado do Rio de Janeiro. 

          Fonte: Serviço de Estruturação do Conhecimento 
 

(retornar ao sumário) 
 

Edição de Legislação 
 
LEI Nº 12.322, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 - Transforma o agravo 
de instrumento interposto contra decisão que não admite recurso 
extraordinário ou especial em agravo nos próprios autos, alterando 
dispositivos da Lei no

          Fonte: site do Planalto 

 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil. 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Remuneração pode ser penhorada para quitar prestações 
alimentícias  
 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça não admitiu o recurso 
de um pai que teve o salário penhorado para pagar pensão alimentícia. 
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A decisão foi unânime. A ação para pagar pensão alimentícia a três 
filhos refere-se a débitos desde fevereiro de 2006.  
 

Nem mesmo a prisão do devedor fez com que ele quitasse a dívida. O 
pai foi citado sob pena de ter bens penhorados. Quando o processo foi 
encaminhado à Defensoria Pública, ele reiterou a proposta de 
pagamento anteriormente não aceita. Assim, foi solicitada a penhora do 
salário dele.  
 

A primeira instância não acatou esse pedido, mas o Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios determinou a penhora sobre o 
salário do pai no percentual de 11%. Para o TJDFT, o pai possui uma 
profissão que possibilita o aumento da renda mensal e bens em valor 
suficiente para o pagamento da dívida: “Se antes, sem emprego fixo e 
vivendo apenas da profissão de contador, o agravado pagava um 
salário-mínimo a título de alimentos para os três filhos, agora, 
empregado e pagando 2/3 do salário-mínimo e mais 20% do salário-
mínimo, para os mesmos filhos, é razoável concluir que o agravado 
tenha condições financeiras de arcar com a penhora”.  
 

No Superior Tribunal de Jusiça, o pai alegou que a penhora não seria 
aplicável ao caso. Segundo a defesa dele, a única hipótese legal para 
desconto em folha de vencimentos seria para pagamento, e não 
penhora de prestação alimentícia.  
 

O relator, ministro Aldir Passarinho Junior, destacou que o Código de 
Processo Civil estabelece o caráter absoluto da impenhorabilidade dos 
salários. A exceção a essa regra se dá quanto à dívida de natureza 
alimentícia. O relator concluiu que a pretensão do pai não merece 
amparo, uma vez que é contrária à lei e aos precedentes do Tribunal. 
Logo, ele não admitiu o recurso. O entendimento foi seguido pelos 
outros ministros da Quarta Turma.  

Leia mais... 
 
Sancionada lei que mudará trâmite de agravo de instrumento  
 

O presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, sancionou Lei n. 
12.322/2010, que moderniza a tramitação do agravo de instrumento. 
Com a mudança, o agravo será apresentado nos autos já existentes do 
processo, sem a necessidade de cópias para que seja protocolado 
separadamente da ação principal, como é atualmente.  
 
Hoje, o processo pode tramitar duas vezes no mesmo tribunal superior. 
Primeiro, pelo agravo. Depois, caso admitido, com o próprio processo 
original, até a decisão definitiva do recurso.  
 

A nova lei altera o Código de Processo Civil e entra em vigor 90 dias 
após a sua publicação no Diário Oficial da União. O agravo de 
instrumento serve para levar ao próprio tribunal ao qual se recorre a 
apreciação do cabimento de recurso extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal ou de recurso especial para o Superior Tribunal de 
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Justiça, após a negativa de admissibilidade do tribunal local.  
 

Segundo o ministro da Justiça, Luiz Paulo Barreto, a medida vai 
promover maior celeridade processual, com uma redução de seis meses 
a um ano na tramitação dos processos.  
 
O ministro explicou que o agravo ficará dentro do processo do recurso. 
Se a admissibilidade for indeferida e o agravo interposto, os autos já 
sobem de instância em conjunto. Isso significa que, se o STF ou o STJ 
der provimento ao agravo, já poderá examinar o recurso de imediato, 
não sendo necessário mandar buscar os autos retidos. 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 
 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do CNJ 
 
Seminário Internacional sobre Gestão Judicial será realizado no 
Brasil 
O Conselho Nacional de Justiça e o Centro de Estudos de Justiça das 
Américas são os organizadores oficiais do VIII Seminário de Gestão 
Judicial que tem como tema: o Planejamento Estratégico e Tecnológico 
Frente ao Novo Perfil das Demandas Contemporâneas. O evento, 
voltado para membros do judiciário dos países das três Américas, 
acontece nos dias 28, 29 e 30 de novembro deste ano. Sediado pela 
primeira vez no Brasil, seu objetivo é conhecer e discutir os processos 
de planejamento estratégico e tecnológico do Poder Judiciário nos níveis 
intra e interinstitucional, para identificar a experiência internacional 
acumulada sobre o tema. 
Leia mais...  

          Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 
 

 (retornar ao sumário) 
 

Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos 
no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 

Serviço de Difusão – SEDIF 
Gestão do Conhecimento - DGCON 
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1 
Telefone: (21) 3133-2742 
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